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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ... 

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seus representantes legais que a esta subscrevem, no uso das atribuições que lhe são conferidas, com fulcro nas disposições contidas nos arts. 129, inciso III da Constituição Federal; 81, parágrafo único, inciso I, e 82, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor, art. 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93, e ainda, nos termos do Artigo 6º da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público – Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de dezembro de 1994, alterada pela Lei Complementar Estadual nº 21, de 28 de dezembro de 1998;

CONSIDERANDO os termos do art. 6º da Constituição Federal que instituiu entre os direitos sociais o lazer e a segurança;

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal e Estadual relacionados ao Meio Ambiente e ao Patrimônio Histórico-Urbanístico, cabendo-lhe para tal fim, entre outras providências, emitir Recomendações,

CONSIDERANDO a instauração por esta Promotoria de Justiça do Procedimento de Investigação Preliminar nº. 001/2009, a fim de apurar possíveis danos ao Meio Ambiente e à saúde pública em face da representação formulada pela Sra. ... acerca da ocorrência de poluição sonora decorrente de evento realizado pelo Município na Av..., n., com a colocação de palco e utilização de geradores sonoros ligados, com a produção de sons e ruídos intermitentes, em desacordo com a legislação urbanística e ambiental vigentes;

CONSIDERANDO que a poluição sonora é um grave e crescente problema de saúde pública, exigindo atenção especial dos poderes públicos constituídos, sendo considerada um dos maiores problemas ambientais do mundo moderno e forte coadjuvante do aumento da depressão e outras severas doenças. A OMS (Organização Mundial de Saúde), prevê oficialmente que, em no máximo 20 anos, a doença que irá atingir a maior parte da população é a depressão que, nas grandes cidades, está forte e diretamente relacionada aos abusos de emissões de ruídos.

CONSIDERANDO que a poluição sonora e a perturbação do sossego são formas de violência urbana que geram e agregam outras formas de abuso e de criminalidade, servindo de atrativo e abrigo a diversos tipos de delitos mais graves, como o tráfico e o consumo de drogas, inclusive por adolescentes, e a prostituição infanto-juvenil. O seu combate geral, por outro lado, favorece a um trânsito e logradouros mais tranqüilos, a segurança e a saúde públicas. 

CONSIDERANDO que a regularização dos diversos empreendimentos e atividades humanas potencialmente poluidores, notadamente casas de entretenimento como bares, boates, clubes e locais para a realização de shows e eventos ruidosos, repercute francamente na paz, saúde e segurança dos pernambucanos, de modo direto aos freqüentadores de determinados locais e indiretamente à população em geral. Os ambientes fechados, e acústica e adequadamente tratados, dificultam o ingresso de armas e o consumo de drogas, bem como a presença de crianças e adolescentes, ainda facilitando a fiscalização.  

CONSIDERANDO a permissibilidade a atividades ilegais, do ponto de vista comercial, constitui-se, ainda, em um fator de concorrência desleal para com aqueles que respeitam as leis, em detrimento de um número indeterminado de pessoas atingidas com a poluição sonora gerada pelo empreendimento irregular, numa inversão de valores inaceitável: quem não se adequa dispõe de um maior espaço físico para receber a clientela. 

CONSIDERANDO que existem soluções técnicas de engenharia e mesmo medidas domésticas e alternativas locacionais capazes de resolver ou de minimizar absolutamente qualquer problema ligado à emissão de sons e ruídos perturbadores.

CONSIDERANDO que o enfrentamento do problema como um todo é bom para a economia do Município e a geração de empregos, na medida em que movimenta, permanentemente, nichos de mercados específicos, ligados a técnicas acústicas e fornecedores de matérias primas em cada um dos múltiplos e diversos setores beneficiáveis – autopeças, construção civil, materiais e serviços acústicos...

CONSIDERANDO que, embora em variados momentos e intensidade, essa situação acaba por afetar a todos, indistintamente, sendo que a Constituição Federal considera a segurança pública dever do Estado, exercida nos Estados Federados pelas Polícias Militar e Judiciária, sendo a primeira responsável pela polícia ostensiva e a preservação da ordem pública e a outra pela polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares (cf. art. 144).

CONSIDERANDO o percentual elevado de reclamações na Promotoria e Delegacia da Comarca de ... , bem como as reclamações junto à polícia militar, que giram em torno de poluição sonora, sem que jamais se tenha executado uma capacitação específica sobre o enfrentamento do problema entre quaisquer dos membros das instituições ou atribuída atenção à estruturação especial dos órgãos, requerida ao eficaz enfrentamento do problema. 

CONSIDERANDO que a Resolução CONAMA n. 002/90, apontando vários objetivos a serem perseguidos, levando em conta que os problemas de poluição sonora agravam-se ao longo do tempo, nas áreas urbanas, e que som em excesso é uma séria ameaça a saúde, ao bem-estar público e a qualidade de vida e que o homem vem cada vez mais sendo submetido a condições sonoras agressivas no seu Meio Ambiente, institui nacionalmente o Programa de Educação e Controle da Poluição Sonora, atribui competência aos Estados e Municípios para o estabelecimento e implementação dos programas municipais de educação e controle da poluição sonora, em conformidade com o estabelecido no Programa SILÊNCIO, bem como a definição das sub-regiões e áreas de implementação previstas no referido programa.

CONSIDERANDO que o Poder Público Estadual, pela SDS e SECTMA e o Ministério Público, por meio das Promotorias, já dispõem ou poderão dispor de toda a estrutura e condições necessárias ao enfrentamento do problema, sendo certo que o uso do decibelímetro ou de qualquer outro instrumento é desnecessário à caracterização dos ilícitos penais de poluição sonora ou de perturbação do sossego, já que se tratam de infrações que não deixam vestígios (cf. art. 158, do Código de Processo Penal Brasileiro), bem como que a simples ausência de alvará específico para atividade sonora potencialmente poluidora já caracteriza o crime previsto no art. 60, da Lei de Crimes Ambientais.

CONSIDERANDO que a Constituição Federal assegura a todos um meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações (art.225, caput );

CONSIDERANDO que a Lei Federal n°. 6.938/81 (Política Nacional do Meio Ambiente) assinala, em seu artigo 2º., que tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da vida humana, atendidos alguns princípios, tais como a ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo (inciso I), o planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais (inciso III), o controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras (inciso V);

CONSIDERANDO que a mesma Lei n. 6.938/81, em seu artigo 4º, dispõe, dentre seus objetivos, entre outros, a compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico (inciso I), a preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua utilização racional e disponibilidade permanente, concorrendo para manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida (inciso VI) e a imposição, ao poluidor e ao predador, a obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados...(inciso VII);

CONSIDERANDO que o controle da poluição sonora é de responsabilidade do Poder público, o qual deve assumir, de forma eficaz, a atribuição que lhe foi imposta pela Constituição Federal, Constituição Estadual e demais leis infra-constitucionais na proteção do Meio Ambiente ecologicamente equilibrado, de modo a garantir aos habitantes desta cidade a proteção do bem-estar e do sossego público;

CONSIDERANDO a doutrina acerca da matéria, especificamente, a lição de Antonio Carvalho Martins1: "... O excesso de ruído é nefasto. As suas conseqüências psíquicas e psicológicas são conhecidas: causa fadiga nervosa e perturbação das reações musculares, pode dar origem a impulsos bruscos e violência e ocasionar problemas de personalidade; pode ainda, causar efeitos temporários ou a longo prazo na audição, nos aparelhos respiratório, cardiovascular e na fisiologia digestiva (...)";

CONSIDERANDO que o controle da poluição sonora é de responsabilidade do Poder Público, o qual deve assumir, de forma eficaz, a responsabilidade que lhe foi imposta pela Constituição Federal, na proteção do meio ambiente ecologicamente equilibrado, de modo a garantir aos habitantes desta cidade a proteção do bem-estar e do sossego público;

CONSIDERANDO que cumpre ao Poder Público aparelhar-se devidamente, a fim de exercer com eficiência o poder de polícia sobre as atividades potencialmente poluidoras, lesivas ao meio ambiente e à qualidade de vida saudável da população;

CONSIDERANDO que a lei define como uma das formas de poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população (art.3º, inciso III, alínea "a" da Lei nº 6.938/81);

CONSIDERANDO que, pelo Decreto n. 28.558, de 04 de novembro de 2005, a fiscalização e o cumprimento da Lei n. 12.789/05, na ausência da municipalidade, caberá ao Poder Público Estadual, por intermédio da Secretaria de Defesa Social – SDS, a qual por meio das Polícias Civil e Militar de Pernambuco (PMPE) competirá a lavratura dos respectivos autos de infração, interdição de atividade, fechamento de estabelecimento, embargo de obra;

CONIDERANDO, por fim, que o Município do... deve assumir sua função fiscalizadora, de modo a efetivamente desempenhar com eficiência o poder-dever de proteção dos munícipes, fiscalizando e controlando em seu território condutas potencial ou efetivamente lesivas ao sossego público, provocadas por bares/restaurantes/similares, residências/condomínios, sonorização de veículos, academias, cultos religiosos, clubes, construção civil, festas populares, atividades comerciais e outros;

CONSIDERANDO, ser direito básico do consumidor a proteção da vida, saúde e segurança contra riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos, conforme art. 6º, I, do Código de Defesa do Consumidor; 

CONSIDERANDO, as restrições apresentadas na vistoria realizada pelo 6º CIPM no local onde tem ocorrido eventos ruidosos na cidade de... e a necessidade de adequação às normas de higiene e segurança a todos os frequentadores, estabelecidas na legislação vigente; 

CONSIDERANDO a comunicação da lavra do Comandante do 6º CIPM - Major ..., o qual propõe a adoção de algumas medidas necessárias, tais como o controle de entrada e saída de pessoas até o limite que comporta o local;

CONSIDERANDO, a expressa demonstração de interesse dos COMPROMISSÁRIOS em pactuar o que adiante se segue, e que "o compromisso de ajustamento é garantia mínima, no limite máximo de sua responsabilidade";

RESOLVEM:

Celebrar o presente Termo de Compromisso, com fulcro no § 6º do art. 5º da lei 7.347, de 24 de julho de 1985 (Lei da Ação Civil Pública), mediante os seguintes TERMOS:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente TAC é o controle da emissão de sons e ruídos no âmbito do Município do..., mediante a adoção das medidas aqui dispostas, especialmente visando a facilitar a tratativa prática das questões administrativas que envolvem o tema. O objeto específico é a adaptação do local escolhido pela Prefeitura para realização de festividades na cidade, uma vez que já existe logradouro diverso e apropriado à prevenção da ocorrência de poluição sonora, denominado PÁTIO DE EVENTOS..., localizado defronte a Prefeitura deste município;

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

São os seguintes os compromissos assumidos pelo Município do..., sem prejuízo das medidas em andamento ou que se pretenda adotar livremente ou em decorrência da lei:

a) firmar documento informativo acerca da poluição sonora com o Ministério Público e encaminhar, com o teor dos anexos ao presente termo, por pelo menos uma vez, aos cidadãos e empreendimentos potencialmente poluidores sonoros (públicos ou privados), permanentemente, a partir de janeiro de 2010, promovendo o registro em banco de dados de cada encaminhamento, com a completa qualificação do informado, a exemplo de pessoas físicas, Igrejas (Cultos e manifestações religiosas de todos os gêneros), Escolas (públicas e privadas), Clubes, Bares, Restaurantes, Oficinas de todos os gêneros, Ensaios de Manifestações Culturais ruidosas, Empresas não autorizadas a veiculação de propaganda sonora, entre outros que poderão ser apontados pelo MPPE, por simples comunicado oficial pela Promotoria de Justiça ou a critério da PREFEITURA, encaminhando-se relatório mensal à Promotoria de Justiça, com os dados cadastrais aqui mencionados;

b) no corrente ano de 2009, promover comunicação interna oficial, por meio de mensagem eletrônica, aos que dispuserem dessa forma de contato, a todos os servidores públicos municipais, da administração direta ou indireta, orientando aqueles a quem tocar, por dever de ofício, a seguirem as diretrizes dispostas na cartilha intergovernamental “Poluição Sonora Silento e o barulho”, encaminhando na mesma oportunidade uma cópia desse material e dos modelos que o acompanham, também por meio eletrônico;

c) promover cursos técnicos para capacitar todos os servidores públicos, efetivos ou contratados, que de algum modo possam contribuir, por dever de ofício ou em face da natureza da função exercida, com o enfrentamento em geral da poluição sonora, a partir de janeiro de 2010, visando controlar e prevenir os  ilícitos administrativos relacionados à emissão de ruídos de toda a ordem, tendo por base as diretrizes da cartilha “Poluição Sonora – Silento e o barulho” e ainda outros alicerces a serem eventualmente discutidos com o MPPE; 


d) no que se refere à capacitação dos servidores, deverá ser feita, inicialmente e desde logo, também no mês de janeiro de 2009, a capacitação de agentes multiplicadores; 

e) realizar, junto à população, pelos meios de comunicação disponíveis, ao longo de pelo menos seis meses, a partir de janeiro de 2010, campanha educativa e conscientizadora dos efeitos prejudiciais causados pelo excesso de ruído e as questões controversas e culturais em torno dos abusos praticados, tomando por base material publicitário a ser disponibilizado pelo Ministério Público e/ou o próprio conteúdo da cartilha “Poluição Sonora - Silento e o barulho”;

f) tomar as medidas necessárias e ao seu alcance, até janeiro de 2010, para introduzir o tema Poluição Sonora nos cursos secundários da rede oficial e privada de ensino do Município, através de um Programa de Educação Municipal;


g) incentivar, por meio de medidas concretas ao seu alcance, a serem adotadas até abril de 2010, a fabricação, comercialização e o uso de materiais e equipamentos de isolamento acústico, máquinas, motores, equipamentos e dispositivos com menor intensidade de ruído quando de sua utilização na indústria, veículos em geral, construção civil, utilidades domésticas, etc;


h) promover o apoio técnico e logístico dentro dos órgãos responsáveis, direta ou indiretamente pela fiscalização, até janeiro de 2010 e, a partir daí, continuamente, de modo a melhorar a capacidade de recebimento de denúncias e de tomada de providências de combate à poluição sonora urbana em todo o Município, equipando cada viatura e/ou equipe que se dirige às ruas, também até janeiro de 2010, com câmera e/ou filmadora portáteis, com o fito de documentar ocorrências ligadas ao tema objeto do presente, a fim de melhor instruir os respectivos procedimentos administrativos;

i) reformular, de imediato, o procedimento relativo ao uso do poder de polícia pelos órgãos de fiscalização municipal, nas questões ligadas à poluição sonora, de modo que seja oficialmente dispensado aos fiscais a necessidade da emissão de “autorização do uso de poder de polícia”, permitindo-se a autuação e as demais medidas administrativas que o fiscal julgar necessárias à tomada das providências para sanar imediatamente o problema, quando for o caso;

j) determinar, de imediato, aos agentes de fiscalização que, ao emitirem seus relatórios, referentes às situações de poluição sonora ou perturbação do sossego, que o façam da forma mais detalhada possível e, preferencialmente, documentando os fatos com a gravação de imagens e do áudio ou fotografias, para posterior encaminhamento à promotoria criminal com atribuições na matéria, para a verificação quanto à tomada de providências ou pedido de diligências complementares à delegacia de polícia competente (art. 40, do Código de Processo Penal Brasileiro); 


k) até março de 2010, criar estrutura adequada de pronto-atendimento, que possa acatar aos reclames da população do Município durante as 24h (vinte e quatro horas) do dia, encaminhando relatório mensal ao MPPE nesse particular, com cópias de inteiro teor dos protocolos de atendimento e das autuações eventualmente realizadas; 

l) atender, prioritariamente, aos encaminhamentos realizados pelo Ministério Público, através das promotorias, ligados a questão da poluição sonora, oferecendo resposta em no máximo 10 dias;

m) exigir formalmente dos empreendimentos potencialmente poluidores sonoros, já instalados ou dos que vierem a pleitear sua licença de localização, as condicionantes necessárias para o uso de som ou exercício de atividade diversa ruidosa. Em caso de haver reiteradas reclamações quanto a determinado empreendimento, licenciado pela PREFEITURA para a realização de atividade potencialmente poluidora sonora, a licença será suspensa e condicionada ao confinamento dos sons ou ruídos no ambiente gerador; 

n) efetivar o maior número de convênios, contratos e atividades afins possível, com órgãos e entidades que, direta ou indiretamente, possam contribuir para o desenvolvimento do Programa SILÊNCIO - Resolução CONAMA 002/90, até maio de 2010 e, a partir daí, continuamente.

o) a utilização de bloqueios nas ruas de acesso aos eventos para, em sendo necessário, facilitar o trabalho dos órgãos de segurança pública, quanto à prevenção e a repressão de delitos e a restrição do público no local, em razão da limitação do espaço físico a ser previamente determinada para cada evento;

p) disponibilizar equipes de profissionais, em número proporcional ao público presente e suficiente para fazer a fiscalização da entrada e saída das pessoas do local do evento, observando para que não ultrapasse a sua capacidade e comprometa a segurança dos freqüentadores;

q) instalar banheiros químicos e disponibilizar ambulância do município de suporte básico, com profissional de saúde e equipamentos de pré-hospitalar e Corpo de Bombeiros.  

r) providenciar a sinalização adequada e de modo inequívoco da área onde ocorrerá o evento, assim como das vias de acesso;

s) fornecer recipientes plásticos para substituição das garrafas de vidro nos bloqueios policiais, proibindo a utilização e comercialização destas e de outros objetos de igual ou similar material no local do evento;

t) programar, de imediato, operações específicas, a serem executadas em no máximo 30 (trinta) dias, nos principais logradouros onde notória e periodicamente se verifica o uso abusivo de sons e ruídos com equipamentos de som e/ou máquinas, visando autuar e apreender os instrumentos, com relatório ao MPPE, contendo, inclusive, a qualificação completa dos infratores, com o apoio da polícia militar; 

u) disponibilizar guardas municipais nas proximidades das Igrejas, visando à preservação do Patrimônio Histórico, durante as festividades;

v) contratar equipe de segurança privada, tecnicamente capacitada, para as áreas do palco, por ocasião dos eventos. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA POLÍCIA MILITAR LOCAL

São os seguintes os compromissos assumidos pela polícia militar, sem prejuízo das medidas em andamento ou que se pretenda adotar livremente ou em decorrência da lei:

a) ainda no corrente ano de 2009, promover comunicação interna oficial escrita e  também por meio de mensagem eletrônica, aos que dispuserem dessa forma de contato, dirigida a todos os policiais militares que atuam ou que venham a atuar no Município, orientando-os a seguirem as diretrizes dispostas na cartilha intergovernamental “Poluição Sonora Silento e o barulho”, encaminhando na mesma oportunidade uma cópia desse material e dos modelos que o acompanham, igualmente por meio eletrônico;

b) até fevereiro do ano de 2010, encaminhar comunicação oficial escrita, por meio do órgão de trânsito local a todos os proprietários de veículos automotores ali cadastrados, informando das implicações referentes ao uso do veículo com adulterações ou falhas mecânicas que levem a emissão de ruídos incômodos; 

c) determinar, de imediato, ao policiamento ostensivo (em viaturas ou não) que adote as medidas necessárias, de ofício ou quando provocados, inclusive elaborando boletim de ocorrência, ao se deparar com situações de notória poluição sonora ou perturbação do sossego, mesmo quando não seja possível a condução imediata do infrator a delegacia de polícia, caso em que a cópia do BO detalhado será encaminhada à promotoria criminal com atribuições na matéria, para a verificação quanto à tomada de providências ou pedido de diligências complementares à delegacia de polícia competente (art. 40, do Código de Processo Penal Brasileiro); 

d) passar a encaminhar ao Ministério Público, de imediato, mensalmente, cópia de inteiro teor dos protocolos de atendimento ligados à poluição sonora ou perturbação do sossego no Município; 

e) efetuar as revistas dos frequentadores, mediante o uso de detector de metais, antes do ingresso ao local do evento, assim como auxiliar no controle do trânsito, apoiando o efetivo municipal em qualquer circunstância relativa a poluição sonora ou perturbação do sossego;

f) instalar "barricadas" nas vias de acesso ao pátio onde se realizará o evento, além de disponibilizar equipe para isolamento da área, caso haja necessidade;

g) enviar a esta Promotoria de Justiça relatório circunstanciado sobre o evento, no prazo de 08 dias após a realização deste, esclarecendo se foram cumpridas ou não as obrigações constantes no presente termo;

h) reforçar seu efetivo, com plantão nos dias de festejos, com a obrigação de fiscalizar as barracas e funcionamento do comércio ambulante autorizado, reprimindo as atividades não autorizadas.
CLÁUSULA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

a) serão disponibilizados fiscais da Prefeitura, em número suficiente, para coibir os abusos por parte dos comerciantes em geral, ambulantes e barraqueiros, quanto à venda de bebidas alcoólicas em garrafas e o uso de equipamentos sonoros, que deverão ser restritos ao domínio da organização do evento;

b) a Prefeitura de... providenciará 06 (seis) plataformas em madeira para a realização dos eventos, com as seguintes dimensões: altura 0,60 cm; largura 1,00m; comprimento 3,00m para servir de suporte ao policiamento;

c) o Conselho Tutelar fará plantão com 02 (dois) Conselheiros Tutelares no local do evento, mas precisamente junto à guarda Municipal, devendo o referido Conselho remeter a sua escala de plantão a esta Promotoria, antecipadamente;

d) a Polícia Civil, através de sua Delegacia local, compromete-se a reforçar seu efetivo com plantão nos dias do evento, para registro de seus Boletins de Ocorrências, bem como a assumir todos os compromissos dispostos na cláusula terceira do presente termo, no que couber, especialmente promovendo o registro de ocorrências ligadas a perturbação do sossego e poluição sonora e adotando as medidas decorrentes de seu mister constitucional;

e) fica terminantemente proibido a comercialização de bebidas em vasilhames de vidro no local dos eventos, bem como a proliferação de sons paralelos, dentre eles carros com sons ligados em qualquer volume, bares, restaurantes e similares, nas Avenidas, em todo o seu perímetro e adjacência, mais especificamente nas proximidades das Igrejas, escolas e hospitais período da realização das festividades;

f) a VIGILÂNCIA Sanitária disponibilizará uma equipe com pelo menos quatro (04) inspetores e dois (02) agentes sanitários, os quais farão a fiscalização devida ao comércio informal (ambulantes), devidamente cadastrados e orientação ao público presente quanto ao consumo de alimentos expostos à venda; 

g) a Prefeitura Municipal disponibilizará uma equipe para manutenção e limpeza dos banheiros químicos, durante a realização dos eventos; 

h) a Empresa de Urbanização de..., ficará responsável pela fiscalização do palco e parques de diversões, devendo para tanto solicitar a devida inspeção dos órgãos competentes (bombeiros, CREA, etc);

i) quando se tratar de evento promovido pela iniciativa privada, além da devida e detalhada autorização da Prefeitura, incluindo as exigências técnicas e legais com relação ao uso de equipamento sonoro, será exigido e fiscalizado pelo Município e polícias das condições aqui acordadas com o poder público, no que couber. 

CLÁUSULA QUINTA – DA MULTA E DISPOSIÇÕES FINAIS

a) o descumprimento de qualquer das obrigações assumidas neste TERMO sujeitará os COMPROMISSÁRIOS à multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por cada cláusula descumprida ou na reiteração de descumprimento, cujo valor será revertido ao Fundo Municipal de Meio Ambiente ou, na sua falta, ao Fundo Estadual de Meio Ambiente ou, não sendo possível, a qualquer outro fundo público oficial de meio ambiente, sem prejuízo à propositura de eventuais ações ou medidas administrativas e de execução específica das obrigações assumidas.

b) as partes elegem o foro de ... para dirimir eventuais problemas decorrentes do presente TERMO;

c) o Ministério Público fará publicar em Diário Oficial, em espaço próprio, o presente Termo de Compromisso, cujo termo inicial dos prazos firmados é o de assinatura do presente.

E por estarem assim compromissados, firmam este TERMO em 03 (três) vias de igual teor, que terá eficácia de título executivo extrajudicial.

Dado e passado nesta Cidade de..., aos 25 de Novembro de 2009, que vai devidamente assinado pelas partes.

Cidade, 25 de Novembro de 2009.

Promotor de Justiça

Prefeito do Município 

Secretário de Saúde

Chefe da Guarda Municipal

Representante da Vigilância Sanitária 

Representante Polícia Militar

Representante da Secretaria de Obras

Delegada de... 

Secretaria de Trânsito

Coordenador do Conselho Tutelar de... 

